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Resumo: Discute de forma sistemática as principais contribuições teóricas do debate sobre 

Desenvolvimento a partir do universo das Ciências Sociais e da Economia. A interpretação 

dos autores relacionados procura compreender a construção da sociedade capitalista, do 

desenvolvimento da racionalidade e as questões que surgem com a modernidade. Seus 

propósitos são o de condicionar a reflexão sobre os dilemas da sociedade atual, no que 

tange a compreensão das relações entre sociedade, economia e natureza na medida em 

que colabora a um melhor entendimento das estratégias das políticas públicas no setor 

energético amazônico à luz do debate sobre desenvolvimento. O estudo verifica que o 

discurso do desenvolvimento através da hidroeletricidade, reconhecidos os benefícios 

verificados junto ao perfil socioeconômico da região, está comprometido muito mais com 

uma visão limitada e em curto prazo de geração de PIB em curto prazo para o país, do que 

com a melhoria da qualidade de vida da população. 

Palavras-chave: Desenvolvimento. Modernidade. Políticas Públicas. Regulação. Setor 

elétrico. 

 

DEVELOPMENT AND MODERNITY: A THEORETICAL ANALYSIS OF THE ELECTRICITY 

SECTOR IN THE AMAZON 

Abstract: Discusses in a systematic way the main theoretical contributions of the debate 

on Development from the universe of Social Sciences and Economics. The interpretation of 

the related authors seeks to understand the construction of capitalist society, the 

development of rationality and the issues that arise with modernity. Its purposes are to 

condition the reflection on the dilemmas of today's society, in terms of understanding the 

relationships between society, economy and nature as it contributes to a better 

understanding of public policy strategies in the Amazonian energy sector in light of the 

debate. about development. The study finds that the discourse of development through 

hydroelectricity, recognizing the benefits verified with the socioeconomic profile of the 

region, is much more committed to a limited and short-term view of generating GDP in the 

short term for the country, than to the improving the population's quality of life. 

Keywords: Development. Modernity. Public policy. Regulation. Electric sector. 
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DESARROLLO Y MODERNIDAD: UN ANÁLISIS TEÓRICO DEL SECTOR ELÉCTRICO EN 

LA AMAZONÍA 

Resumen: Discute de manera sistemática los principales aportes teóricos del debate sobre 

Desarrollo desde el universo de las Ciencias Sociales y Económicas. La interpretación de los 

autores relacionados busca comprender la construcción de la sociedad capitalista, el 

desarrollo de la racionalidad y los problemas que surgen con la modernidad. Sus 

propósitos son condicionar la reflexión sobre los dilemas de la sociedad actual, en 

términos de comprensión de las relaciones entre sociedad, economía y naturaleza, ya que 

contribuye a una mejor comprensión de las estrategias de política pública en el sector 

energético amazónico a la luz del debate. sobre el desarrollo. El estudio encuentra que el 

discurso del desarrollo a través de la hidroelectricidad, reconociendo los beneficios 

verificados con el perfil socioeconómico de la región, está mucho más comprometido con 

una visión limitada y de corto plazo de generar PIB en el corto plazo para el país, que con 

el mejorar la calidad de vida de la población. 

Palabras clave: Desarrollo. Modernidad. Políticas públicas. Regulación. Sector eléctrico. 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

A sociologia compreende a ciência que estuda de forma sistemática a organização e o 

funcionamento das sociedades humanas. A análise do desenvolvimento sustentável, neste contexto 

social, sugere a necessidade de se compreender termos indispensáveis à compreensão de sua 

dinâmica. O desenvolvimento e a modernidade, assim como suas relações intrínsecas, representam 

dois alicerces condicionantes a este estudo. Abordar estes termos representa um compromisso em 

analisar um rico e variado conjunto de ensaios organizados em partes temáticas, que possam pensar 

também o contexto das ciências sociais, sua história e o papel destas e do cientista social na 

construção de uma sociedade democrática.   

O artigo tem por objetivo uma revisão da discussão de autores que interpretam a construção 

da sociedade capitalista, do desenvolvimento da racionalidade, o pensamento e os dilemas que 

emergem com a modernidade. Seus propósitos devem ainda condicionar a reflexão e a interpretação 

dos dilemas da sociedade atual, no que tange a compreensão das relações entre sociedade, economia 

e natureza. O espaço temporal analisado envolveu, especialmente, o período entre 1990 e 2010. A 

opção deste espaço temporal se deu em virtude do ano de 1990 marcar o início do processo de 

desestatização no Brasil e do ano de 2010 ter registrado o início do chamado Plano 2010, que foi 

concebido como balizador do atendimento ao mercado de energia elétrica. Neste âmbito de 

abordagem, o artigo pretende questionar quais seriam as conexões entre as estratégias das políticas 
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públicas no setor de energia elétrica na Amazônia e o desenvolvimento socioeconômico de sua 

população?  

O setor elétrico é desenvolvido a partir de políticas públicas que pretendem 

demonstrar que os investimentos objetivam o crescimento econômico e a melhoria da 

qualidade de vida da população. O desenvolvimento socioeconômico, por seu turno, está 

diretamente vinculado à evolução do setor elétrico, na medida em que a eletricidade é o 

insumo básico para o melhoramento de outros fatores essenciais como saúde, educação, 

alimentação, água e saneamento (Alão & Borges, 2019). Todavia, estudos realizados na 

Amazônia, particularmente no Estado do Pará, desde a década de 80 vêm revelando que 

as melhorias verificadas na qualidade de vida da população paraense não refletiram 

proporcionalmente o grande volume de investimentos em energia elétrica, nem os 

significativos crescimentos da produção e do consumo de eletricidade registrados naquele 

estado. A política energética sustentada pelo Governo Federal brasileiro não apresentou 

uma relação direta entre a expansão do setor elétrico e o desenvolvimento 

socioeconômico da Amazônia, e ainda relegou para segundo plano, questões 

fundamentais ao amplo desenvolvimento nacional. Neste sentido, esta investigação se 

propõe responder ao seguinte questionamento: como se desenvolve a dinâmica dos 

efeitos dos investimentos em energia elétrica junto ao processo de desenvolvimento? O 

objetivo desse ensaio portanto, é o de analisar a dinâmica de funcionamento das relações 

entre os efeitos dos investimentos no setor elétrico paraense e o processo de 

desenvolvimento por meio dos setores de atividade econômica. 

A discussão sobre as relações entre energia elétrica e desenvolvimento 

socioeconômico vem sendo promovida por inúmeros organismos nacionais e 

internacionais. A discussão sobre esta temática está intimamente relacionada ao debate a 

respeito de metodologias para a medição do nível do desenvolvimento de sociedades e da 

sustentabilidade de seus sistemas de produção (Reis; Fadigas & Carvalho, 2012). Nesta 

perspectiva, verifica-se que a formulação de políticas públicas para o setor elétrico, como 

uma das bases impulsoras do desenvolvimento socioeconômico, depende da construção 

de indicadores baseados na ampla compreensão da dimensão das relações entre os 

investimentos em eletricidade e o processo de desenvolvimento (Alão & Borges, 2019). Na 

maior parte dos modelos de construção de índices e indicadores de sustentabilidade 
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energética, vários autores destacam que ainda não foi considerada uma representação da 

evolução energética que possibilitasse uma avaliação, de modo quantitativo e qualitativo, 

dos resultados de estratégias e políticas de investimento no setor elétrico para a 

promoção do desenvolvimento de regiões e países.  

 

2. METODOLOGIA  

A metodologia desta investigação baseou-se em um processo de coleta de dados realizado 

através de pesquisa bibliográfica. A pesquisa bibliográfica envolveu periódicos científicos, 

publicações de órgãos do setor energético brasileiro e obras que envolvem a temática energia 

elétrica e tarifas deste insumo entre 1990 e 2010. Para efeitos didáticos a pesquisa foi 

operacionalizada em cinco tarefas a saber. Na primeira, identificaram-se as relações conceituais 

entre desenvolvimento e modernidade, assim como suas relações intrínsecas, que terão como 

alicerce uma revisão da literatura de forma sistemática e didática. A modernidade e o 

desenvolvimento compreendem elementos indispensáveis à compreensão coerente das realidades 

vinculadas ao desenvolvimento sustentável. Na segunda tarefa, tratou-se o desenvolvimento como 

um processo de transformação estrutural da sociedade. O discurso teórico dos autores que 

estudam o desenvolvimento analisa o ambiente das estratégias a serem adotadas para um 

crescimento econômico equilibrado e auto-sustentado em uma determinada sociedade.  Na 

terceira, analisaram-se interpretações do desenvolvimento e o setor energético na Amazônia. 

Nesta tarefa utilizou-se esta revisão da literatura como subsídio paralelo de construção ao 

entendimento contextual sobre as políticas públicas no setor energético e desenvolvimento na 

Amazônia. Na última tarefa, analisou-se a participação do setor de energia elétrica no 

desenvolvimento socioeconômico do Estado do Pará. A oportunidade em discutir as conexões 

entre energia e desenvolvimento construiu-se a partir da impossibilidade de se pensar em 

desenvolvimento no Estado do Pará desvinculado de seu potencial energético e da perfeita 

utilização dos seus recursos através do planejamento, execução e controle das ações das políticas 

públicas. Na sexta etapa, discute-se a base teórica de análise das políticas públicas do setor elétrico 

e o desenvolvimento socioeconômico no Estado do Pará, onde a Teoria da regulação adquire 

papel de destaque. Por fim, o trabalho apresenta suas inferências na tentativa de compreender as 

conexões entre as estratégias públicas no setor de energia elétrica na Amazônia e as realidades 

dos problemas relativos ao desenvolvimento socioeconômico desta região. 
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3. ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS  

  

Esta seção discutirá os seguintes tópicos: natureza e relações conceituais entre 

desenvolvimento e modernidade; o desenvolvimento como um processo de transformação 

estrutural da sociedade; interpretações do desenvolvimento e o setor energético na 

Amazônia; a participação do setor de energia elétrica no desenvolvimento socioeconômico 

do Estado do Pará; referencial de análise das políticas públicas do setor elétrico e 

desenvolvimento socioeconômico no Estado do Pará.  

3.1. Natureza E Relações Conceituais entre Desenvolvimento e Modernidade. 

Ao analisar institucionalmente a modernidade, Giddens (1991), atribui uma ênfase 

cultural e epistemológica, de forma a indagar o caráter e o dinamismo da mesma, a 

denomina como um estilo de vida ou organização, onde o advento da indústria modelada 

pela aliança entre a ciência e a tecnologia indica um cenário onde o homem não mais 

organiza sua vida em função da natureza, ocasionando impactos da industrialização sobre 

o meio ambiente, o que denomina de conseqüências da modernidade.  

Conforme o autor, a modernidade constitui-se através do conhecimento 

reflexivamente aplicado, ou seja, um reordenamento da reflexão. O desenvolvimento seria 

neste contexto, formado por descontinuidades específicas, associadas ao período 

moderno. A relação entre modernidade e desenvolvimento se daria no momento em que a 

modernidade se desenvolve através de processos descontínuos de desenvolvimento, que 

por sua vez, proporcionam uma compreensão mais plena e reflexiva desta modernidade. 

A composição dos elementos concretos do novo paradigma da tecnologia da 

informação e como estão sendo incorporados ao processo de trabalho, compreende a 

discussão de Castells (2000). Considerando que se partiu de um sistema baseado na 

manufatura de bens materiais para outro relacionado mais centralmente com informação, 

provocando o desvencilhamento de todos os tipos tradicionais de ordem social, de uma 

maneira sem precedentes, o autor parece sugerir que este estado caracterizaria a 

modernidade. 
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Castells (2000) observa que o desenvolvimento seria resultado do trabalho em rede 

no momento em que permite o compartilhamento de informações.  A difusão da lógica de 

redes modifica de forma substancial a operação e os resultados dos processos produtivos 

e de experiência, poder e cultura. O autor parece aproximar modernidade e 

desenvolvimento a partir do momento em que o histórico da modernidade caracterizado 

através da sociedade da informação, está intrinsecamente ligado ao desenvolvimento 

promovido pelo trabalho em rede, quando do compartilhamento de informações. 

Touraine (2007), sob uma perspectiva mais histórica discute questões relacionadas 

com o processo de secularização e racionalização ocorrido no Ocidente entre os séculos 

XVIII e XIX, evidenciando as concepções teóricas e as modificações políticas, sociais e 

administrativas que caracterizam a modernidade. Segundo o autor, a modernidade seria 

identificada como a “difusão dos produtos da atividade racional, científica, tecnológica, 

administrativa”, estando, portanto, a ideia de modernidade estreitamente associada a da 

racionalização. A modernidade seria definida como a tentativa de libertar o homem de 

todo pensamento dualista. O desenvolvimento seria produto do progresso técnico e da 

liberação das necessidades e caracterizador da suposta ideia de modernidade. Assim, o 

triunfo deste progresso se dá em função da oposição àqueles chamados anti-sociais 

(contrários à modernidade e a sua revolução). Para Touraine (2007), a ideia de 

modernidade caracteriza o início de um desenvolvimento que é produzido pelo progresso 

técnico.  

Pádua (2015), por sua vez, desenvolveu um esforço de reconstituição, de maneira 

lúcida e abrangente, da crítica ambiental nos séculos XVIII e XIX, praticamente esquecida 

na história do pensamento social brasileiro. Um alerta para a questão ambiental no Brasil. 

O autor não se propõe a definir claramente os termos modernidade e desenvolvimento, 

mas caminha substancialmente à compreensão do cenário ambiental. Através do autor, as 

relações com o Desenvolvimento Sustentável passaram a se dar de modo mais bem 

estruturado. 

Uma reflexão entre modernidade e meio ambiente, conjuntamente com a ética que 

lhes dá sentido, com o intuito de dotar o novo estilo de desenvolvimento, de noções 

básicas de sustentabilidade, foi o propósito de Guimarães (2018). A modernidade foi 

entendida como um Projeto Social que busca enfrentar e dar resposta a processos de 
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câmbio social profundo, ou seja, às relações existentes em uma economia de mercado 

global consumista, muitas vezes descomprometida com questões éticas. Daí a necessidade 

de estabelecer relações conceituais com desenvolvimento. 

O desenvolvimento refere-se tanto a base física do processo de crescimento, 

objetivando a manutenção do estoque de recursos naturais incorporando tanto as 

atividades produtivas quanto à capacidade de sustento dos ecossistemas. Segundo 

Guimarães (2018), a relação entre os termos parece se estabelecer através da 

sustentabilidade, onde o paradigma do desenvolvimento procura dar resposta aos dilemas 

estabelecidos pela modernidade atual. 

Santos (2014), a partir de uma revisão de estudos sobre os processos de 

globalização, procura reinterpretar a globalização contemporânea. O autor defende a 

posição da necessidade em dar atenção às dimensões social, política e cultural, além da 

econômica, que possui reconhecida importância. A modernidade e o desenvolvimento não 

são pontos centrais em seu texto, contudo, a necessidade de integração das dimensões 

representa expressiva contribuição  

Uma discussão sobre a problemática da racionalidade que questiona as 

competências da sociologia no que concerne esta análise compreende o foco de 

Habermas (1989). Conforme se observa, o autor não trabalha claramente a categoria 

desenvolvimento, mas parecer se identificar com a ideia do desenvolvimento pautado em 

uma racionalidade. Redclift (2003), ao reconhecer que os discursos de Sustentabilidade 

atingiram o centro da política ambiental internacional, faz uma pausa e propõe um exame 

mais detalhado da atual agenda política e intelectual. O autor sustenta o pensamento de 

que a ideia de sustentabilidade ainda é útil, mas que não deve se associar unicamente à 

“natureza exterior”. Menciona a modernidade apenas quando utiliza Fairhead e Leach que 

afirmam que a modernidade vem destruindo progressivamente a floresta, ao transformar 

culturas anteriormente favoráveis a essas florestas. O autor não trabalha com um conceito 

propriamente dito de desenvolvimento, mas relaciona-o constantemente ao termo 

Sustentabilidade, que prezaria pelo equilíbrio social, econômico e ambiental. 

Os pressupostos econômicos e desenvolvimentistas que informam a noção de 

desenvolvimento sustentável, através de uma discussão de suas conseqüências 
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culminando com a indagação: quem sustenta o desenvolvimento de quem? Este é o 

problema tratado por Banerjee (2013). O autor não trabalha com clareza a categoria 

modernidade, contudo, caminha em direção a definir desenvolvimento quando observa 

que o desenvolvimento sustentável descreve um processo de crescimento econômico que 

não cause destruição ambiental, para isso, procura reconciliar interesses econômicos e 

ambientais, além de objetivar, simultaneamente, maximizar os lucros econômicos e o bem-

estar ambiental.     

 Diante desta revisão teórica de interpretações, constata-se que as definições e relações entre 

modernidade e desenvolvimento estão longe de esgotar-se e limitar-se, entretanto, podemos 

compreender com clareza consensos em direção à ideia de que a modernidade caracterizar-se-ia, de 

fato, por ser dominada pela ideia da história do pensamento como uma iluminação progressiva, que 

se desenvolve com base na apropriação e na reapropriação cada vez mais plena dos fundamentos, 

que frequentemente são pensados também como as origens, de modo que as revoluções teóricas e 

práticas da história ocidental se apresentam e se legitimam na maioria das vezes como 

recuperações, renascimentos, retornos. É a partir da noção de superação que a modernidade legitima 

o desenvolvimento, que por sua vez representa uma iluminação progressiva do pensamento, que se 

reapropria e ressignifica o seu próprio fundamento e origem. Este desenvolvimento, inclusivo e 

ampliador de bem-estar, promoveriam a passagem para uma outra estrutura social.   

A seguir, com base nesta revisão da literatura sobre modernidade e desenvolvimento, 

procura-se alimentar o debate através de uma abordagem do desenvolvimento como um processo de 

transformação estrutural da sociedade na tentativa de melhor compreensão das realidades nas ações 

públicas no setor de energia elétrica na Amazônia. 

 

3.2. O Desenvolvimento como um Processo de Transformação Estrutural da Sociedade 

 

O desenvolvimento como processo de transformação estrutural de sociedades 

agrárias (tradicionais) em sociedades industriais (modernas) representou a grande temática 

da economia política. O discurso teórico dos autores que estudam o desenvolvimento 

analisa o ambiente das estratégias, isto é, medidas a serem adotadas para um crescimento 

econômico equilibrado e auto-sustentado em uma determinada sociedade.  

A discussão a respeito do desenvolvimento deve ser pautada a partir da 

sistematização da produção do conhecimento de temas fundadores do debate atual sobre 

a temática com o intuito de contribuir para a reflexão e a interpretação dos dilemas da 
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sociedade, assim como melhor compreender as estratégias e as ações políticas com as 

quais diversos atores sociais agem e intervém na solução de problemas relativos ao 

desenvolvimento. Mais especificamente, deve procurar, com base nas principais matrizes 

teóricas no ambiente das ciências sociais e da economia, subsidiar o entendimento da 

participação estratégica do setor de energia elétrica no processo de desenvolvimento 

socioeconômico da Amazônia, e particularmente do Estado do Pará.  

Rostow (1961), analisando a evolução histórica dos países desenvolvidos, detectou 

cinco estágios de desenvolvimento: sociedade tradicional; pré-requisitos para o arranco; 

arranco; crescimento auto-sustentável e idade do consumo de massa. A sociedade 

tradicional, de modo geral, é predominantemente agrária, com pouca tecnologia e baixa 

renda per capita. Na segunda etapa são criadas as condições prévias para o arranco, a 

partir de importantes mudanças econômicas e não econômicas. Há um aumento da taxa 

de acumulação de capital, em relação à taxa de crescimento demográfico, e uma melhoria 

no grau de qualificação da mão-de-obra habilitada para a produção especializada em 

grande escala. O período crucial é o arranco. Nessa etapa, o processo de crescimento 

contínuo se institucionaliza na sociedade. Isso porque, na segunda etapa, ainda há uma 

certa resistência, já que a sociedade se caracteriza ainda por atitudes e técnicas produtivas 

tradicionais. 

Conforme o autor, a quarta etapa, a da "archa para o amadurecimento, leva cerca 

de 40 anos. Em seu transcurso, a moderna tecnologia se estende dos setores líderes, que 

impulsionaram o arranco, para outros setores. A economia demonstra que tem a 

habilidade tecnológica e empresarial para produzir qualquer coisa que decida produzir. 

Finalmente, a economia atinge a quinta etapa, a era do alto consumo de massa, quando os 

setores líderes se voltam para a produção de bens de consumo duráveis de alta 

tecnologia, e serviços. Nessa fase, a renda ascendeu a níveis onde os principais objetivos 

de consumo dos trabalhadores não são mais a alimentação básica e a moradia, mas sim, 

automóveis, microcomputadores etc. Existem algumas críticas à teoria formulada por 

Rostow (1961). Tratar-se-ia mais de uma análise empírica, a partir da observação do que 

ocorreu com os países desenvolvidos, do que uma análise científica. Muitos historiadores 

não vêem uma clara distinção entre a segunda e a terceira etapa. Ainda, Rostow parece dar 

a entender que a evolução industrial só se pode dar após a melhoria da produtividade 
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agrícola, e não ocorrerem simultaneamente. De qualquer modo, a essência da chamada 

Teoria de Etapas, de Rostow, ilustra o fato de que o desenvolvimento econômico é um 

processo que deve avançar em uma determinada sequência de passos claramente 

definidos. 

Parsons (1964), por sua vez, acredita que as sociedades mudam em diferentes 

tendências, movendo-se do tradicional ao moderno. Assim, o autor apresenta uma 

contribuição para reestruturar a extensão do pensamento evolucionário em sociologia. O 

autor apresenta três estágios de desenvolvimento: primitivo, primitivo avançado e 

moderno. No primitivo, encontra-se a tecnologia, o parentesco, a comunicação e a religião 

como mecanismos básicos. No primitivo avançado, Parsons cita a estratificação e a 

legitimação. E por fim, no moderno, têm-se a organização burocrática, o dinheiro e o 

mercado, o sistema legal universal e a associação democrática. Observa-se que a 

concepção de Universos evolucionários, desenvolvida por Parsons, ainda fornece valiosa 

percepção na interpretação da complexidade e diversidade da evolução histórica de 

muitas sociedades. O autor não se convenceu com evidências de que a evolução social 

segue uma evolução orgânica. 

Ao discutir a questão do desenvolvimento x subdesenvolvimento como duas faces 

de um só processo global, Cardoso (1993) procura esclarecer alguns pontos controvertidos 

sobre as condições, possibilidades e formas do desenvolvimento econômico em países 

que mantém relações de dependência com os pólos hegemônicos do sistema capitalista. 

O autor alerta sobre a necessidade de considerar especificidades estruturais e históricas ao 

se falar de América Latina e apresenta três etapas do processo de desenvolvimento: na 

primeira tem-se a substituição de importações, em seguida a produção de bens de capital 

e na terceira, a redistribuição de renda. Após as duas primeiras etapas, nos anos 1960, 

verificou-se no Brasil um período de estagnação relativa, evidenciando assim, que a 

impressão de que o esquema interpretativo e as previsões formuladas à luz de fatores 

puramente econômicos não foram suficientes para o curso posterior dos acontecimentos. 

Não seria ainda suficiente, substituir a interpretação “econômica” do desenvolvimento por 

uma análise “sociológica” e sim integrá-las. 

Como proposição, Cardoso (1993) apresenta a necessidade de uma análise 

integrada que forneça elementos para dar resposta de forma mais ampla e diversificada às 
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questões gerais sobre as possibilidades do desenvolvimento ou estagnação dos países 

Latino-americanos, e que responda às indagações decisivas sobre seu sentido e suas 

condições políticas e sociais. Quanto ao subdesenvolvimento, Furtado (1964), utilizando-se 

de um raciocínio estruturalista, observa que o mesmo compreende um processo histórico 

autônomo, não constituindo uma etapa necessária à formação das economias capitalistas. 

Segundo o autor, a única tendência visível é para que os países subdesenvolvidos 

continuem a sê-lo. O desenvolvimento do século XX vem provocando uma concentração 

crescente da renda mundial, com uma ampliação progressiva do fosso entre as regiões 

ricas e os países subdesenvolvidos. Conforme Furtado, o subdesenvolvimento é a 

manifestação de complexas relações de dominação-dependência entre povos, tendendo a 

auto-perpetuação sob formas cambiantes. Quanto ao desenvolvimento econômico como 

dinâmica da acumulação capitalista dentro de modelos divergentes depois da 2ª guerra 

mundial, tem-se a estratégia da industrialização através da substituição de importações e a 

modernização prévia da agricultura considerando o fomento das exportações, importações 

e a modernização prévia da agricultura considerando o fomento das exportações. 

 No momento estratégico da industrialização, Souza (1999) apresenta a Teoria do 

desenvolvimento econômico na visão da CEPAL e os principais aspectos do travado no 

Brasil entre cepalinos e opositores. O autor destaca a tese de Prebisch que, por sua vez, 

critica a teoria da vantagem comparativa de David Ricardo que preza pela especialização 

em produtos com vantagens de menor custo, ou seja, a América Latina deveria segundo a 

teoria, especializar-se em matéria-prima.  

Prebisch argumentava uma tendência de queda dos preços agrícolas em relação aos 

industriais, ocasionando assim uma deterioração das relações de troca. Sua proposição via 

na industrialização a única forma de desenvolvimento a partir da substituição das 

exportações. Também indicava como necessários a compressão do consumo supérfluo, o 

incentivo ao ingresso de capitais externos, a reforma agrária para aumentar a oferta de 

alimentos e a maior participação do estado na captação de recursos. Para Mantega (1995), 

em cômputo geral, o subdesenvolvimento nada mais é, do que a ausência do capitalismo e 

não o seu resultado. Entretanto, as ideias da Cepal foram amplamente criticadas. Segundo 

alguns autores, não existe uma verificação empírica na qual as relações de troca iriam 

piorar contra os países exportadores de primários. Para outros, os países pobres com mão-
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de-obra barata e abundância de recursos naturais, atrairiam investimentos externos, mas 

permaneceriam dependentes e atrelados ao imperialismo internacional. 

Quanto ao modelo de modernização prévia da agricultura e o fomento das 

exportações, caracteriza-se a partir do ideário neoclássico/neoliberal. Países que 

modernizaram sua agricultura, como a Austrália, conseguiram desenvolver-se a partir de 

uma base agrícola e sustentados pelo dinamismo das exportações.   

Através de uma abordagem Neocepalina, constata-se que as indústrias de bens de 

consumo foram instaladas na periferia, mas as indústrias de bens de capital permaneceram 

no centro. Isso aumentou a interdependência comercial entre as economias do centro e as 

da periferia, mas de forma assimétrica, uma vez que as relações de troca continuaram 

desfavoráveis para estas últimas. Conforme Souza (1999), devido ao processo de 

globalização, onde os países se beneficiam da interdependência, a Teoria da dependência 

ficou fora de moda. Os dados internacionais indicam as amplas diferenças de renda entre 

os países em desenvolvimento. Os níveis de renda médios em muitos desses países, 

especificamente na América Latina, são semelhantes aos níveis de renda americanos do 

século passado. Mas, em outros países em desenvolvimento, na Ásia e na África, as rendas 

per capita são ainda menores e a exploração de recursos, predatória. Além disso, existem 

grandes disparidades na distribuição de renda de cada país, com uma pequena parcela da 

população vivendo realmente muito bem, e a maioria com rendas bem abaixo do nível de 

renda médio. Neste contexto, a necessidade de se considerar as dimensões não apenas 

econômica, mas social e ecológica apresenta um novo referencial normativo, o 

desenvolvimento sustentável. 

Segundo Daly (1991) o desenvolvimento sustentável seria uma melhoria qualitativa 

que não implique um aumento quantitativo maior do que o aceitável pela capacidade de 

suporte, ou seja, a capacidade do ambiente de regenerar os inputs de matéria-prima e 

absorver os outputs residuais. Neste contexto anterior, Fenzl (1997) deduz que o principal 

desafio para poder efetivamente implantar processos de desenvolvimento sustentável é a 

necessidade de se buscar métodos e maneiras capazes de medir e propor mudanças para 

regulamentar os fluxos energético materiais através de sistemas econômicos. Entretanto, 

observa-se que o conceito desenvolvimento sustentável vem sendo interpretado das 

maneiras mais diversas, sempre dependendo dos interesses específicos do usuário. É nesse 
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momento que o presente artigo adquire conotação prática a partir das realidades 

verificadas na Amazônia. O potencial Hidrelétrico, expressado na expansão do setor 

elétrico, não se encontra traduzido de modo proporcional em desenvolvimento, sobretudo 

em desenvolvimento sustentável. Refletir enfim, sobre as interpretações do 

desenvolvimento e o ambiente do setor energético, particularmente do setor elétrico, na 

Amazônia representa um oportuno desafio. 

 

3.3. Interpretações do desenvolvimento e o setor energético na Amazônia. 

Conforme Bourdieu (1999), quando se analisa a analogia e a construção das 

hipóteses, observa-se que para saber construir o objeto e conhecer o objeto que é 

construído, é necessário ter consciência de que todo objeto propriamente científico é 

consciente e metodicamente construído, e é necessário conhecer tudo isso para nos 

interrogarmos sobre as técnicas de construção das perguntas formuladas ao objeto.  

É neste momento que notamos a oportunidade em compreender os termos 

modernidade e desenvolvimento, assim como suas relações intrínsecas para criarem-se 

condições razoáveis de análise das políticas do setor energético, um segmento estratégico 

ao desenvolvimento. 

Fenzl et all. (2000), ao desenvolverem estudos sobre as políticas, os investimentos e 

a expansão da produção de energia na Amazônia e suas capacidades de articular o 

desenvolvimento e uma melhoria das condições de vida da população, observam com 

bastante clareza que a eletrificação da região não foi capaz de produzir um 

desenvolvimento socioeconômico compatível com os enormes investimentos realizados 

no setor energético e com a sua expansão do consumo de eletricidade. É nesta direção 

que todo o esforço construído a partir de autores nesta discussão, servirá de subsídio de 

reflexão para ajudar a compreender as estratégias e as ações públicas com as quais 

diversos atores sociais agem e interferem na solução de problemas pertinentes ao 

desenvolvimento do setor de energia elétrica na Amazônia.  

Através de uma discussão rica e instigadora, Giddens (1991) afirma que para 

compreender-se adequadamente a natureza da modernidade devemos analisar quais são 
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as fontes de sua dinâmica. Portanto, as características das instituições modernas 

consideradas em conjunto poderão, em virtude de sua dinâmica, fornecer bases de análise 

do planejamento e operacionalização das estratégias geopolíticas e socioeconômicas do 

setor energético na Amazônia. As descontinuidades, mencionadas pelo autor, poderão, 

quando identificadas, representar elementos condicionantes no desempenho de políticas 

na região. 

Castells (2002), por sua vez, procura tirar conclusões do que está acontecendo na 

atualidade. Para isso, baseia-se em fundamentos históricos, mas não chega a fazer 

previsões de possíveis conseqüências decorrentes da transformação em que vivemos. 

Contudo, seu trabalho é tão rico que pode servir de base para estudos que objetivam 

interpretar o que está por vir. Deste modo, inspiradas em valores de participação social 

responsável, as redes podem canalizar o poder dos fluxos citado pelo autor para a 

implantação de políticas públicas regionais e o fortalecimento da democracia. Este é o 

desafio que se abre para o setor energético que poderá buscar nas redes um instrumento 

mais efetivo de promoção do desenvolvimento amazônico. 

Ao considerar que o Contrato Social pode criar uma sociedade tão opressiva quanto 

Leviatã e o iluminismo somente critica a sociedade tradicional sem esclarecer os 

mecanismos de funcionamento de uma nova sociedade, Touraine (2007) colabora 

expressivamente à formação crítica da ideia de que a modernidade se define pela 

separação crescente entre racionalização e subjetivação. Na medida em que o autor 

defende a ideia de que a modernidade se define pela separação crescente entre 

racionalização e subjetivação, observa-se que no setor energético, universo específico de 

meu trabalho de pesquisa, enfrenta-se a inevitável construção de um poder absoluto e 

repressivo através de suas políticas públicas, de forma a perder na aventura sua 

racionalidade interna, quando no mundo dos atores sociais, privados de sua identidade em 

nome de sua missão universal. 

Conforme Pádua (2015) a crítica ambiental' só existe como resultado do recorte e 

tratamento analítico do objeto, na medida em que o autor procurou encontrar e localizar 

no passado os signos comuns ao debate no presente para, a partir daí, redimensionar os 

sentidos a eles agregados, o que representa um exercício importante de reflexão. O 

denominador comum a toda essa tradição crítica, como Pádua (2015) mostra muito bem, 
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está no caráter essencialmente político, cientificista, antropocêntrico e economicamente 

progressista que perpassa a imensa maioria desses discursos. Neste sentido, a questão 

ambiental compreende uma variável precípua na discussão energética e a natureza deste 

caráter pode determinar a coerência de análises estratégicas junto às políticas públicas de 

energia. 

Com Guimarães (2018), tem-se a elucidação de uma oportuna preocupação com o 

paradigma do desenvolvimento, destacando a importância do Estado e de um projeto 

social (como é entendida a modernidade) representando uma análise comprometida com 

os propósitos do curso de Doutorado de forma clara e direcionada. A noção básica que 

procura dotar o novo estilo de desenvolvimento e a questão ética neste processo combina 

respectivamente com a necessidade de um desenvolvimento proporcional na Amazônia a 

partir da expressividade de investimentos em energia e a garantia da ética neste processo 

através da agência de regulação do setor: a Agência Nacional de Energia Elétrica - Aneel. 

A partir de uma profunda preocupação política Santos (2014) desenvolve uma 

análise simultânea das dimensões da globalização a partir de uma dinâmica mais realística 

desta interpretação, o que contribui significativamente para a criação de condições a um 

entendimento mais coerente. A análise das dimensões: econômica, social, cultural e 

política relacionam-se com os pontos de avaliação da evolução da sustentabilidade do 

setor energético e seu comprometimento com o desenvolvimento proporcional. Bermann 

(2003) trabalha a energia junto às dimensões, emprego, equidade, eficiência, entre outras 

que se inter-relacionam às dimensões citadas por Santos (2014), como elemento medidor 

do desenvolvimento regional. 

Após discutirem-se questões relacionadas à modernidade e ao desenvolvimento, 

observa-se a necessidade de proximidade do que se chama racionalidade. Habermas 

(1989) procura discutir a racionalidade como suporte às considerações de autores 

analisados em textos anteriores. O destaque da competência da sociologia no universo 

deste desafio representa uma de suas maiores observações. Habermas (1989) cria um novo 

paradigma para a discussão sociológica no qual combina o mundo vivido com a 

concepção sistêmica, o que constitui um campo fértil de reflexão quando trabalhamos as 

realidades do setor energético na Amazônia e seu caráter sistêmico através da cadeia 

energética, que compreende a geração, transformação, transmissão, armazenamento, 
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distribuição e consumo. Esta compreensão fornece subsídios de análise do contexto da 

racionalidade junto a este seguimento. 

Redclift (2003), por sua vez, observa que as ligações entre o meio ambiente, a 

justiça social e a governabilidade têm se tornado crescentemente vagas em alguns 

discursos de sustentabilidade, e que as relações estruturais entre o poder, a consciência e 

o meio ambiente têm sido gradualmente obscurecidas. A mercadoria energética, neste 

contexto, pode ser identificada como um elemento para assegurar um padrão de 

qualidade de vida, todavia a energia compreende um campo de relações de troca de 

mercadorias com vistas à acumulação de capital, implicando num vigoroso processo de 

exclusão.  Daí a oportunidade de análise a partir de Redclift em examinar mais 

detalhadamente a dinâmica da sustentabilidade e de nos direcionarmos a questão da 

sustentabilidade energética na Amazônia, mais especificamente. 

A questão do desenvolvimento através de dimensões que interferem junto a 

qualquer avaliação mais cuidadosa da noção de desenvolvimento, é o que aborda 

Banerjee (2013). O autor constata que os atuais padrões de desenvolvimento, ditos 

sustentáveis, quebram as relações entre os sistemas sociais e os ecossistemas, em vez de 

assegurar que o uso dos recursos naturais pelas comunidades satisfaça suas necessidades 

em um nível de conforto avaliado como satisfatório para essas comunidades, o autor 

demonstra deter uma análise rica e coerente do tema.   

A compreensão do conceito de desenvolvimento sustentável, assim como a 

discussão sobre as implicações deste conceito junto às análises contemporâneas da 

biodiversidade, da biotecnologia e os direitos de propriedade intelectual estimulam 

naturalmente a formulação de alternativas de desenvolvimento sustentável e as 

implicações para a teoria e a prática do gerenciamento dos recursos naturais. É neste 

momento que relaciono aos recursos hídricos, que promovem energia através da 

hidroeletricidade, através da possibilidade de melhor articular as estratégias desenvolvidas 

pelas políticas públicas do setor energético na Amazônia a partir das noções capitalistas de 

eficiência gerencial. 
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3.4. A participação do setor de energia elétrica no desenvolvimento socioeconômico 

do Estado do Pará. 

 

A oportunidade em discutir as conexões entre energia elétrica e desenvolvimento 

constrói-se a partir da impossibilidade de se pensar em desenvolvimento no Pará, estado 

da Região amazônica, desvinculado de seu potencial energético e da perfeita utilização 

dos seus recursos através do planejamento, execução e controle das ações das políticas 

públicas. A importância deste artigo está alicerçada em três pilares: No primeiro destaca-se 

a relevância do imenso potencial natural da Amazônia e do estado do Pará que não 

encontra proporcionalmente tradução em desenvolvimento socioeconômico para a região 

a partir das ações das políticas públicas pertinentes ao setor de energia; afinal, sabe-se que 

o desenvolvimento de uma região está intimamente ligado ao potencial do setor 

energético.  

O segundo pilar esclarece a importância em identificar e discutir as dificuldades em 

operacionalizar este desenvolvimento a partir das estratégias das políticas públicas 

utilizadas. Esta discussão ganha relevância no momento em que se criam subsídios com 

potencial de contribuição para a formulação, implantação e controle de políticas para o 

setor energético, de forma a representar proporcional e diretamente os benefícios do 

crescimento do referido setor junto ao Estado do Pará.   

A possibilidade de avaliar e refletir sobre a realidade do desenvolvimento regional a 

partir do setor energético atua como terceiro pilar na medida em que serve de insumo 

cultural para que instituições comprometidas com a construção do conhecimento 

científico e com as realidades locais possam a partir dos resultados desta pesquisa, ser o 

elo entre o conhecimento produzido e a tradução deste, através de medidas de 

intervenção prática que criem condições de reestruturação das políticas públicas de forma 

a contemplar as necessidades da região, promovendo o desenvolvimento sólido e 

integrado entre cultura, economia, sociedade, política e tecnologia. A seguir, apresenta-se 

uma breve análise da evolução histórica do setor de energia elétrica, para que se 

compreenda sua dinâmica e suas realidades dentro do processo de desenvolvimento do 

país, da Amazônia e, sobretudo, do Estado do Pará. 
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A política energética no Brasil teve seu primórdio através da apresentação ao 

Congresso Nacional, nos fins da década de 40, do Plano Salte - Saúde, Alimentação, 

Transporte e Energia. Assim, o planejamento – cujas siglas são das áreas a serem 

desenvolvidas pelas políticas em caráter prioritário pelo Governo Central da época Gaspar 

Dutra – foi a primordial preocupação do governo de Vargas, e foi a partir dele, que o 

Estado passa a evoluir no seu sistema econômico. Porém, foi mesmo com Kubitschek com 

seu Plano de Metas que a energia elétrica teve um grande impulso. Esse fato se dá devido 

à necessidade de se implantar uma política capaz de atender à crescente demanda por 

energia, em face à entrada de indústrias estrangeiras no Brasil, produtoras de aparelhos 

eletrodomésticos. 

A partir dos anos 50, os estados brasileiros passam a criar suas próprias empresas 

de eletricidade, que vão substituindo progressivamente as empresas privadas na época. 

Posteriormente, o Governo Federal cria a Eletrobrás, em 1963. Desde então, a capacidade 

instalada de geração elétrica cresce vertiginosamente, atingindo cerca de 64,4 GW, em 

dezembro de 1999, excluídos os auto-produtores, com cerca de 4,2 GW da parte paraguaia 

de Itaipu, quase toda destinada ao mercado brasileiro.  

A política energética na Amazônia e especificamente no Estado do Pará, 

apresentou-se até o final da década de 60, como extremamente debilitada. A geração de 

energia era basicamente térmica, à base de óleos pesados nas centrais elétricas médias e 

grandes; óleo diesel nas centrais pequenas no interior; e lenha em locomotivas. Em 

dezembro de 1968, objetivando minimizar o estrangulamento que retarda o 

desenvolvimento harmônico da região, foi criado através do Decreto nº. 63.952 do 

Ministério das Minas e Energia, o Comitê Coordenador dos Estudos Energéticos da 

Amazônia/Eneram. Este Comitê teria a competência de supervisionar os estudos e as 

investigações do aproveitamento hidrelétrico que seriam realizados pelas Centrais Elétricas 

do Pará S.A./Celpa (SUDAM, 1994). Foram instalados e ampliados, de acordo com a 

avaliação das prioridades desses estudos, os sistemas de energia elétrica em Manaus, 

Amapá, Santarém e em Belém. Segundo Fenzl et all. (2000), no quadro paraense, em 

particular, estabeleceu-se um plano de eletrificação composto basicamente pela 

montagem da usina termelétrica de Tapanã, objetivando dotar a área polarizada por Belém 
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de potencial energético, capaz de atender à demanda solicitada, bem como à expansão do 

sistema interligado atingindo a zona Bragantina. 

A concentração da potência instalada na região, segundo o Plano de 

Desenvolvimento da Amazônia / PDA - 1967 a 1971, ocorre nas capitais (85% para os 

Estados: Amazonas, Pará, Acre, Maranhão e os então Territórios de Rondônia e Amapá) nas 

quais se encontram todas as usinas amazônicas com potência nominal superior a 1MW 

para consumo público. Absorvendo cerca de 78% de toda a energia produzida para este 

consumo público, o consumo de energia residencial e comercial reduz a disponibilidade 

de energia elétrica, obrigando alguns empreendimentos industriais a produzirem sua 

própria energia e inviabilizando novos projetos industriais. 

Segundo o IDESP (1974), órgão extinto, originalmente, existiram no Estado do Pará 

três empresas que atuaram no setor elétrico em épocas diferentes: a The Pará Electric 

Railway Limited atuou até 1946; devido ao término do contrato de concessão dessa 

empresa, em virtude do precário estado dos serviços prestados à população, assumiu os 

serviços a Força e Luz do Pará S. A. em 1952 por iniciativa do governo estadual, visando a 

implantar um novo sistema de produção, transmissão e distribuição de energia elétrica 

para o abastecimento de Belém, a Força e Luz atuou até o ano de 1969, quando a empresa 

foi incorporada às Centrais Elétricas do Pará S.A. / CELPA, criada em 21 de agosto de 1960. 

Pela Lei nº 72.548, de 30 de julho de 1973 é criada a Eletronorte com o objetivo de dar 

continuidade aos estudos e indicações do Eneram. 

Vinculado à questão, a exploração dos recursos hidráulicos da região amazônica 

como base complementar ao desenvolvimento industrial ganha cada vez mais espaço nos 

debates sobre energia. Na Amazônia, encontram-se praticamente 60% da área territorial 

do país, compreendendo diversos ecossistemas naturais e antrópicos de alta diversidade 

biológica e social. Possuindo a maior rede hidrográfica do mundo, a Amazônia 

candidatou-se ao posto de maior produtor potencial de energia hídrica brasileira, e o Pará, 

concentrando o maior número de quedas de água ainda não exploradas, apresenta-se 

como o estado com maior potencial exportador de energia Hidráulica no Brasil. 

Fenzl et all. (2000), ao desenvolverem estudos sobre as políticas, os investimentos e 

a expansão da produção de energia na Amazônia e suas capacidades de articular o 
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desenvolvimento e uma melhoria das condições de vida da população, observam com 

bastante clareza que a eletrificação da região não foi capaz de produzir um 

desenvolvimento socioeconômico compatível com os enormes investimentos realizados 

no setor energético e com a sua expansão do consumo de eletricidade. 

No Estado do Pará, especificamente, destaca-se o fato de que tanto na indústria 

quanto no comércio o consumo de energia por setor aumenta em proporções mais 

elevadas que as taxas de emprego e o número de estabelecimentos (Poole, 1990).  Isto 

representa um dado significativo, conforme observam Fenzl et all (2000), porque 

demonstra que o aumento do consumo de energia nestes dois setores não é 

acompanhado por um crescimento similar, e não se deve basicamente ao enorme 

crescimento de equipamentos elétricos e eletrônicos usados nos estabelecimentos. 

Pode-se afirmar, portanto, que de um modo geral a evolução do setor energético e 

o aumento significativo do consumo de energia elétrica na Amazônia não conseguem 

trazer um desenvolvimento socioeconômico para esta região aproximadamente 

compatível com o enorme volume de recursos investidos na eletrificação da Amazônia. A 

seguir, aborda-se o referencial de análise das políticas públicas do setor elétrico adotado 

neste artigo como elemento estratégico de direcionamento de recursos na atenuação dos 

problemas do desenvolvimento.  

 
 

3.5. Referencial de Análise das Políticas Públicas do Setor Elétrico e Desenvolvimento 

Socioeconômico no Estado do Pará.  

 

A análise e avaliação das estratégias geopolíticas e socioeconômicas praticadas a 

partir das políticas públicas junto ao setor elétrico no Estado do Pará evidenciam, além da 

base teórica do desenvolvimento, a necessidade de tomar como referenciais categorias 

que esclareçam a dinâmica de funcionamento da origem das ações do Governo Federal e 

seus reflexos no desenvolvimento socioeconômico da região.  

Neste sentido, qualquer menção que se faça ao estudo da evolução do setor 

energético, deve, necessariamente, enfatizar as seguintes categorias: a) produto; b) 

demanda e; c) investimento. Esta seção fornece o arcabouço teórico que deverá ser 

utilizado para interpretar as realidades e avanços do setor energético pelo viés das 
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estratégias geopolíticas e socioeconômicas a partir das políticas públicas. Todavia, 

observa-se também, que o setor energético está inserido no contexto de um Estado 

moderno e deve considerar estas categorias atreladas às formas de controle externo que 

intervenham junto aos serviços básicos da coletividade através justamente destas políticas 

públicas, ou seja, destaca-se aqui, a necessidade de se utilizar o conceito de intervenção e, 

por conseguinte, de regulação.  

Define-se, inicialmente, o material teórico necessário para a compreensão das 

categorias, já mencionadas, que se utilizará nesta proposta de pesquisa: a) Produto: 

compreende o valor total dos bens e serviços finais que as unidades produtivas escolhem 

lançar no mercado para um determinado conjunto de circunstâncias (Rossetti, 1998). b) 

Demanda: representa a quantidade de um bem ou serviço que um consumidor deseja e 

está disposto a adquirir por determinado preço e em determinado momento. É uma 

medida da disposição, respaldada em efeito poder de compra, das pessoas, empresas e 

governo, em seu conjunto, para adquirirem bens ou serviços (Passos & Nogami, 1998). c) 

Investimento: significa a aplicação de capital em meios que levam ao crescimento da 

capacidade produtiva, ou seja, em bens de capital. Trata-se de um componente da 

demanda e significa uma adição à capacidade produtiva da economia em causa (Filellini, 

2002). A categoria investimento é ligada a capacidade produtiva, que por sua vez, 

corresponde ao estoque total de ativos, capazes de produzir um fluxo de bens e serviços 

economicamente valorizados. 

De um modo geral, a dinâmica do setor energético atrela-se ao aumento do 

consumo, da produção e dos investimentos, que por sua vez, não detém apenas um papel 

de criar demanda, mas também o de criar nova capacidade produtiva. Neste sentido, se o 

investimento for efetuado, a capacidade produtiva se expandirá. A expansão da 

capacidade produtiva, por seu turno, permite a expansão do produto. O crescimento do 

produto, se ele ocorrer, induz a expansão da demanda, o que deveria ser traduzida em 

desenvolvimento socioeconômico. 

O setor energético, mais especificamente o sistema elétrico, é formado por 

subsistemas de geração, transmissão e distribuição.  Esse complexo exige uma permanente 

atenção voltada para os três componentes desse sistema e o desenvolvimento integrado 
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destes componentes será pressuposto importante para alcançar o tão desejado 

desenvolvimento socioeconômico (Buslik, 1994). 

O desenvolvimento, para os propósitos aqui identificados, é definido como uma 

melhoria das condições de vida da população e por alterações fundamentais na estrutura 

da economia da Amazônia brasileira e do estado do Pará, em específico. Souza (1996) 

considera o desenvolvimento como o crescimento econômico contínuo que permita 

mudanças de estrutura e melhoria nos indicadores econômicos e sociais, compreendendo, 

portanto, um fenômeno de fortalecimento da economia. A ênfase, deste modo, é verificar 

o desenvolvimento amazônico através das políticas públicas, investimentos e expansão da 

produção junto ao setor energético. 

Agora, define-se a concepção de regulação para que o controle externo destas 

categorias esteja comprometido com os interesses deste desenvolvimento.  O conceito de 

intervenção e, por conseguinte, de regulação, é tão antigo quanto o próprio Estado, 

podendo significar quaisquer formas de intervenção, seja na esfera pública ou privada. De 

fato, se entende regulação como um conjunto de regras estabelecidas por um Estado ou 

quaisquer outras formas de autoridade, legítima ou ilegítima, pública ou privada, para 

organizar a sociedade, então pode se dizer que a regulação remonta aos primórdios da 

própria sociedade (Moura, 2002).  

O estudo da regulação coexiste com o direito, a economia, a ciência política e a 

sociologia, impedindo desse modo o desenvolvimento de uma teoria autônoma sobre o 

tema. Logo, pode-se categorizar ou definir regulação de várias maneiras. Regulação pode 

ser entendida tanto como um conjunto específico de normas (em saúde e segurança, por 

exemplo), como influência estatal deliberada (como taxação e subsídios) ou finalmente 

como quaisquer outras formas de controle e influência social. 

A importância da regulação na verdade tem a ver com as razões que justificam a 

adoção de políticas regulatórias. Rigolon (2003), ao descrever a experiência do Brasil na 

regulação da infra-estrutura, afirma que uma regulação eficiente é desejável por três 

motivos. Primeiro, porque, ao promover regras claras e estáveis, particularmente na fixação 

de tarifas, ela diminui a incerteza dos investidores e incentiva a entrada do capital privado 

no país. Segundo, porque estimula a competitividade e a eficiência no interior da indústria. 
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Terceiro, porque, na presença de monopólios naturais, permite que a sociedade se 

beneficie da eficiência produtiva (economias de escala e minimização de custos).  

A regulação de mercados é uma atividade inerente ao Estado moderno, contudo, o 

padrão regulatório dominante em contextos nacionais tende a refletir as características 

político-institucionais historicamente desenhadas. Em outras palavras, há uma variação nas 

modalidades de regulação específicas. De acordo com Boschi e Lima (2017), padrão 

regulatório é entendido como a combinação ou predomínio de diferentes instrumentos de 

regulação (agências independentes, propriedade pública de firmas ou setores, agência no 

interior da burocracia executiva e auto-regulação através de arranjos corporativos). A 

estrutura político-institucional refere-se a um conjunto mais amplo de esquemas e 

governança que leva em conta a cultura política dominante, o papel do Estado na 

economia, a natureza das instituições políticas e os formatos de intermediação e 

representação dos interesses capital/trabalho.  

No entendimento de Rigolon (2003), existe um relativo equilíbrio entre 

independência, flexibilidade e controle social das agências reguladoras. Ou seja, por um 

lado, regras rígidas, como a fixação de tarifas, por exemplo, limitam as possibilidades de 

adaptação às condições mutáveis de demanda e de custos. No outro extremo, um excesso 

de flexibilidade e de poder discricionário dos reguladores pode conduzir à perda da 

credibilidade da regulação e inibir o investimento privado em infra-estrutura, 

particularmente o estrangeiro. Esse equilíbrio seria uma condição essencial para uma 

regulação eficiente. No entanto, o problema é encontrar uma forma de chegar a esse 

equilíbrio sem prejuízo dos agentes econômicos envolvidos no processo. 

O Brasil foi um dos últimos países da América Latina a adotar uma reforma 

regulatória, que na prática, traduziu-se em programa de privatização, principalmente das 

estatais provedoras de serviços públicos caracterizados como monopólios naturais, tais 

como Telecomunicações e Energia. Mas segundo Boschi e Lima (2017), a reforma 

regulatória consistiu na eliminação dos monopólios estatais, na eliminação das instâncias 

consultivas no âmbito do Executivo e na criação de agências independentes, sem a 

contrapartida da supressão da totalidade dos instrumentos de regulação anteriormente 

existentes no Executivo. 
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As agências reguladoras surgem no Brasil com o advento do Estado mínimo ou 

Estado regulador, cujo papel envolve um novo modelo de gestão pública. Nessa nova 

concepção, o Estado deixa de ser o único provedor de serviços públicos, pois com a 

privatização/desestatização, muitos serviços foram delegados a iniciativa privada, 

mediante concessão, permissão ou autorização. Nesse sentido, as agências reguladoras 

foram criadas com o propósito de normatizar os setores dos serviços públicos delegados e 

de buscar equilíbrio e harmonia entre Estado, usuários e delegatários (Coimbra, 2018); daí 

a necessidade de considerar as categorias produto, demanda e investimento, quando do 

planejamento, execução e controle das ações das políticas públicas. Mas independente do 

serviço público ser prestado pelo poder público ou pelo privado, o objetivo único é a 

satisfação coletiva, pois todos os serviços devem ser prestados em função da coletividade. 

A Agência Nacional de Energia Elétrica - Aneel é a agência reguladora oficialmente 

constituída e direcionada ao setor elétrico. Instituída pela lei nº. 9.427/96 a nível Federal, a 

agência integra a administração pública indireta e foi criada como uma autarquia em 

regime especial. 

 

4. CONCLUSÕES 

A discussão a respeito do desenvolvimento sob o ponto de vista energético não 

pode correr o risco de reduzir a realidade a números, numa mera quantificação de 

evidências. A questão energética abre também um campo para o debate político ao se 

considerar os procedimentos que estruturam e sustentam o processo de decisão. É preciso 

que se abra uma discussão extremamente atual e oportuna para a natureza das decisões 

de empreendimentos energéticos que são tomadas, e legitimadas, pelo critério da decisão 

majoritária pretensamente democrática, quando a natureza da questão energética deve 

levar necessariamente à construção de consensos. O desafio também se constitui na 

transformação do esforço acadêmico a que este trabalho procura alcançar, num 

instrumento de contestação e de transformação para uma sociedade amazônica mais justa 

e sustentável. A ética da justiça, da equidade e da cooperação deve se sobrepor à lógica 

do mercado.  
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Daí a importância em repassar de forma sistemática, as principais matrizes teóricas 

do debate intelectual sobre desenvolvimento travado no universo das Ciências Sociais e da 

Economia, de forma a identificar continuidades e rupturas das categorias interpretadas. A 

modernidade se desenvolve através de processos descontínuos de desenvolvimento, que 

por sua vez, proporcionam uma compreensão mais plena e reflexiva dela mesma. É nesta 

perspectiva, que as interpretações da construção da sociedade capitalista, do 

desenvolvimento da racionalidade e dos dilemas que emergem com a modernidade 

colaboram a uma melhor compreensão dos meandros das políticas públicas no setor 

energético amazônico através da operacionalização e aplicação de suas estratégias 

geopolíticas e socioeconômicas.    

Antes do surgimento do capitalismo, as sociedades estavam em estágios 

comparativamente estagnados. Elas eram basicamente agrícolas e variavam pouco ao 

longo dos anos, com exceção de boas ou más colheitas, de guerras e de epidemias. O 

capitalismo, trazendo contínuas mudanças tecnológicas e acumulação de capital, acelerou 

de forma radical as estruturas dessas sociedades. 

Ao discutir o tema Desenvolvimento, o presente artigo verificou através da análise 

de diversas interpretações conceituais que descrevem o processo de transformação 

estrutural de sociedades tradicionais (agrárias) em sociedades modernas (industriais), 

questões importantes para encadeamento de ideias como a do desenvolvimento 

econômico. A apresentação da evolução histórica dos países desenvolvidos de Rostow 

(1961) detectou cinco estágios de desenvolvimento: sociedade tradicional; pré-requisitos 

para o arranco; arranco; crescimento auto-sustentável e idade do consumo de massa. Com 

Parsons (1964), verificaram-se três estágios de desenvolvimento: primitivo, primitivo 

avançado e moderno. No primitivo, encontra-se a tecnologia, o parentesco, a comunicação 

e a religião como mecanismos básicos. No primitivo avançado, o autor cita a estratificação 

e a legitimação. E por fim, no moderno, têm-se a organização burocrática, o dinheiro e o 

mercado, o sistema legal universal e a associação democrática. 

Nesta discussão sobre o Desenvolvimento, constatou-se a relação dual com o 

subdesenvolvimento em um só processo global. Cardoso (1993) procura esclarecer nos 

anos de 1990 alguns pontos controvertidos sobre as condições, possibilidades e formas do 

desenvolvimento econômico em países que mantém relações de dependência com os 
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pólos hegemônicos do sistema capitalista. O autor alerta sobre a necessidade de 

considerar especificidades estruturais e históricas ao se falar de América Latina e apresenta 

três etapas do processo de desenvolvimento: na primeira tem-se a substituição de 

importações, em seguida a produção de bens de capital e na terceira, a redistribuição de 

renda. Furtado (1964) observou nos anos de 1960 que o mesmo compreende um processo 

histórico autônomo, não constituindo uma etapa necessária à formação das economias 

capitalistas. Segundo o autor, a única tendência visível é para que os países 

subdesenvolvidos continuem a sê-lo. Conforme o autor, o subdesenvolvimento é a 

manifestação de complexas relações de dominação-dependência entre povos, tendendo a 

auto-perpetuação sob formas cambiantes. 

Quanto ao desenvolvimento econômico, enquanto dinâmica da acumulação 

capitalista dentro de modelos divergentes depois da 2ª guerra mundial, constata-se o 

papel da CEPAL como intérprete de uma combinação de forças sociais que lutam para a 

consolidação dos países de ponta da América Latina. Neste sentido, a CEPAL ajudou a 

fornecer a ideologia da “afirmação nacional” e a traduzi-la em estratégias ou planos de 

desenvolvimento que foram praticados por diversos países e especialmente pelo Brasil.  

Entretanto, existem grandes disparidades na distribuição de renda de cada país, 

com uma pequena parcela da população vivendo realmente muito bem, e a maioria com 

rendas bem abaixo do nível de renda médio. A preocupação com o cenário social e com a 

capacidade de suporte de recursos e energia apresenta dimensões cada vez mais 

determinantes no processo de transformação da sociedade. Neste contexto, o artigo indica 

a necessidade de utilizar-se um novo referencial normativo, o desenvolvimento 

sustentável. Nesta perspectiva, Fenzl (1999) observa que o principal desafio para poder 

efetivamente implantar processos de desenvolvimento sustentável é a necessidade de se 

buscar métodos e maneiras capazes de medir e propor mudanças para regulamentar os 

fluxos energético materiais através de sistemas econômicos. É neste momento que se 

acredita na importância em reavaliar as políticas públicas direcionadas a setores 

estratégicos ao desenvolvimento como é o caso do setor de energia elétrica.   

As conexões entre as estratégias das políticas públicas no setor de energia elétrica 

na Amazônia e a solução de problemas relativos ao desenvolvimento socioeconômico 

desta região não apresentam vínculos que demonstrem um planejamento estratégico em 
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curto, médio ou longo prazo, em favor da qualidade de vida da população. O discurso do 

desenvolvimento através da hidroeletricidade, reconhecidos os benefícios verificados junto 

ao perfil socioeconômico da região, está comprometido muito mais com uma visão 

limitada e em curto prazo de geração de PIB em curto prazo para o país, do que com a 

melhoria da qualidade de vida da população.  

A dimensão socioambiental também desperta preocupação na região. No aspecto 

social, as condições de acesso à energia elétrica vinculam-se às possibilidades de 

satisfação de demandas sociais básicas da população, que quando não atendidas, tendem 

a favorecer um processo de exclusão. O aspecto ambiental, por sua vez, pode ser objeto 

de impactos negativos na medida em que implica em significativas alterações nos 

ecossistemas. Portanto, a missão das instituições que compõem o setor energético 

brasileiro compreende uma função estratégica para o desenvolvimento socioeconômico 

da Amazônia. A teoria da Regulação ganha importância neste sentido na medida em que 

têm o propósito de estabelecer normas aos setores dos serviços públicos delegados e de 

buscar equilíbrio e harmonia entre Estado, usuários e delegatários prezando pelo 

compromisso entre as ações de setores públicos, como o elétrico, e as reais necessidades 

das populações. 
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